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RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
IMPETRANTE : RONAN WIELEWSKI BOTELHO
ADVOGADO : RONAN WIELEWSKI BOTELHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

PR053591
IMPETRADO : MINISTRO DA SAÙDE
INTERES. : UNIÃO
 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança com pedido de liminar impetrado por 
RONAN WIELEWSKI BOTELHO contra ato atribuído ao MINISTRO DA SAÚDE.

Alega que é pai de uma criança de 7 anos e que deseja que ela seja vacinada 
para fins de obstar que corra riscos de adoecer de covid-19, destacando que a ANVISA, 
após estudos publicados, autorizou o uso da vacina em crianças de 5 a 11 anos, contudo, 
segundo sua argumentação, em razão de empecilhos meramente ideológicos, aduz que o 
Governo Federal posterga o início de tal vacinação, proscrastinando propositalmente o 
início de tal política pública com relação a crianças.

Assevera que a pandemia não acabou e que o Governo Federal comete 
agressões contra a humanidade e contra a Saúde Pública.

Requer, por meio de liminar, que:
 

 
a) Concedida a medida liminar para determinar a imediata aplicação da 
Vacina para crianças, a qual foi devidamente autorizada pela ANVISA, 
bem como se abstenha o IMPETRADO de exigir consulta pública 
ilógica, receita médica, recomendação médica ou qualquer embaraço 
incomum para vacinar, confirmando, posteriormente, no juízo de 
mérito, a ilegalidade do ato praticado pelo IMPETRADO;
 

É, no essencial, o relatório. Decido.

Inicialmente,  em atenção à certidão de fls. 81, defiro o pedido de 
gratuidade de justiça.

Passo a análise do pedido liminar. 

A concessão de medida liminar em mandado de segurança exige a 
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satisfação simultânea de dois requisitos autorizadores, a saber, o fumus boni iuris, 
caracterizado pela relevância jurídica dos argumentos expendidos no mandamus, e o 
periculum in mora, evidenciado ante a possibilidade do perecimento do bem jurídico 
objeto da pretensão resistida.

Em análise sumária, verifica-se que o periculum in mora não está 
evidenciado, pois não há risco de ineficácia da concessão da ordem mandamental na 
hipótese de a liminar não ser desde logo deferida, sobretudo porque não foi realizada 
descrição robusta e convincente da necessidade de concessão de medida em regime de 
plantão. De toda sorte, urge salientar que até prova cabal em contrário, prevalece a 
presunção de legitimidade do ato administrativo, não tendo sido narrada a possibilidade 
de ocorrência de dano irreparável enquanto se aguarda o trâmite regular da demanda 
judicial.

Ademais, o pedido de liminar, que tem como objetivo a imediata vacinação 
de crianças antes do aguardo do trâmite regular do processo administrativo referente à 
conclusão definitiva estatal sobre o tema, confunde-se com o pedido principal da 
impetração, demonstrando a natureza satisfativa do pleito, cuja análise pormenorizada 
compete ao colegiado no momento oportuno.

Importa asseverar a expertise do Poder Executivo na seara da construção da 
política pública da saúde, o qual possui um plano nacional de vacinação, que é resultado 
de um diálogo técnico-científico interno que passa por diversas instâncias administrativas 
competentes até ser colocado em prática com segurança e eficiência em prol de toda a 
comunidade.

Destaque-se que não pode haver interferência indevida do Poder Judiciário 
na esfera de competência do Poder Executivo, na definição do mérito administrativo, sem 
a caracterização de flagrante desvio de finalidade, que poderia justificar, 
excepcionalmente, uma tomada de decisão substitutiva, infringindo, portanto, o princípio 
da separação dos Poderes, imprescindível para assegurar concretamente o Estado 
Democrático de Direito, bem como desconsiderando a presunção de legalidade do ato 
administrativo sem a demonstração inequívoca de ilegalidade na atuação técnico-
administrativa da Administração Pública.

E se permitirmos que os atos administrativos do Poder Executivo não 
possuam mais a presunção da legitimidade ou veracidade, tal conclusão jurídica 
configuraria uma forma de desordenar toda a lógica de funcionamento regular do Estado 
com exercício de prerrogativas que lhe são essenciais. O Judiciário não pode, dessa 
forma, atuar sob a premissa de que os atos administrativos são realizados em 
desconformidade com a legislação, sendo presumivelmente ilegítimos. Tal concluir 
configuraria uma subversão do regime jurídico do direito administrativo, das 
competências concedidas ao Poder Executivo e do papel do Judiciário.

Outrossim, importa salientar que o tema referente à imunização infantil está 
posto para debate e julgamento perante a nossa Corte Constitucional, por meio da ADPF
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 n. 754, cujo relator é o Ministro Ricardo Lewandowski. 

De toda sorte, impende destacar que o mandado de segurança tem como 
premissa inafastável a formulação de pedido certo e determinado, comprovável de plano, 
sem necessidade de nenhuma dilação probatória, isto é, o ato coator precisa estar 
plenamente demonstrado e delimitado,  não podendo ser concedido, sem estar 
consubstanciado em prova  pré-constituída robusta, com objetivo de substituir o mérito 
administrativo desenhado com base em sua expertise estatal sobre política pública de 
saúde.

Ante o exposto, diante da ausência de um dos requisitos autorizadores da 
tutela de urgência, indefiro o pedido de liminar sem prejuízo de ulterior deliberação pelo 
relator.

Notifique-se a autoridade coatora para que preste informações no prazo de 
10 dias (art. 7º, I, da Lei n. 12.016/2009).

Cientifique-se a Advocacia-Geral da União para que, querendo, ingresse no 
feito (art. 7º, II, da Lei n. 12.016/2009).

Após, distribua-se e remetam-se os autos ao Ministério Público Federal (art. 
12, caput, da Lei n. 12.016/2009).

Publique-se. Intimem-se.

 
Brasília, 28 de dezembro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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